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CONSELHO PLENO

1.   RELATÓRIO

O novo Regimento Escolar das Unidades Educacionais do Colégio Radial, mantidas pelo IREP – Sociedade de Ensino S/C Ltda foi encaminhado para as Diretoria de Ensino da Região Centro Oeste e Diretoria de Ensino da Região Sul 1, sendo informado pelos respectivos órgãos da Secretaria de Estado da Educação de que não seria possível homologar o Regimento para o ano 2000.

Inconformados, estão recorrendo ao Conselho Estadual de Educação, solicitando a aprovação do novo Regimento.

A Lei Federal n° 9394/96, ao estabelecer as Diretrizes e Bases da Educação Nacional, estimula e reforça a autonomia das escolas como o espaço privilegiado da execução do processo educacional. De acordo com esse conceito, o Conselho Estadual de Educação normatizou a homologação de Regimentos Escolares através da Deliberação CEE nº 10/97, estabelecendo que o Regimento entra em vigor na data de protocolo na Diretoria de Ensino, em caráter provisório, no que não colidir com dispositivos expressos na Lei Federal nº 9394/96, enquanto não houver pronunciamento dos órgãos competentes.

Excepcionalmente, em função de desencontros próprios e época de mudanças nas normas do sistema estadual de educação, acabou sendo protocolado neste Conselho em 10 de março de 2000.

2. CONCLUSÃO
O Regimento Escolar das Unidades Educacionais do Colégio Radial entrou em vigor, em caráter provisório, na data em que deu entrada no Conselho Estadual de Educação. O Regimento deverá ser analisado pelas Diretoria de Ensino da Região Centro Oeste e Diretoria de Ensino  da Região Sul 1 e, enquanto não houver pronunciamento desses órgãos da Secretaria de Estado da Educação, o Regimento continuará vigorando.

A avaliação do Regimento Escolar pelas Diretorias de Ensino, dentro do conceito de autonomia das escolas para elaborarem a sua proposta pedagógica, estabelecida pela Lei Federal nº 9394/96, deverá ter como critério, apenas e unicamente, verificar se o mesmo não colide com os dispositivos expressos na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional e nas normas do Conselho Estadual de Educação.

São Paulo, 10 de outubro de 2000.

a) Cons. Mauro de Salles Aguiar

                    Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE ENSINO MÉDIO adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

O Cons. Bahij Amin Aur declarou-se impedido de votar, por motivo de foro íntimo.

Presentes os Conselheiros: Bahij Amin Aur, Hubert Alquéres, Marileusa Moreira Fernandes, Mauro de Salles Aguiar e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara de Ensino Médio, em 1º de novembro de 2000.

a) Consª Sonia Teresinha de Sousa Penin

                     Presidente da CEM

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Ensino Médio, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 22 de novembro de 2.000.

ARTHUR FONSECA FILHO

              Presidente
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